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ANEXO 1 

 

Atos jurídicos no domínio da cooperação judiciária em matéria civil e comercial 

 

(1) Diretiva 2003/8/CE do Conselho, de 27 de janeiro de 2003, relativa à melhoria 

do acesso à justiça nos litígios transfronteiriços, através do estabelecimento de 

regras mínimas comuns relativas ao apoio judiciário no âmbito desses litígios. 

(2) Regulamento (CE) n.º 805/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 

abril de 2004, que cria o título executivo europeu para créditos não contestados. 

(3) Regulamento (CE) n.º 1896/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 

de dezembro de 2006, que cria um procedimento europeu de injunção de 

pagamento. 

(4) Regulamento (CE) n.º 861/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 

julho de 2007, que estabelece um processo europeu para ações de pequeno 

montante. 

(5) Regulamento (CE) n.º 4/2009 do Conselho, de 18 de dezembro de 2008, relativo 

à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e à execução das decisões e à 

cooperação em matéria de obrigações alimentares. 

(6) Regulamento (UE) n.º 650/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de 

julho de 2012, relativo à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e 

execução das decisões, e à aceitação e execução dos atos autênticos em matéria 

de sucessões e à criação de um Certificado Sucessório Europeu. 

(7) Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 

de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à 

execução de decisões em matéria civil e comercial (reformulação). 

(8) Regulamento (UE) n.º 655/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 

maio de 2014, que estabelece um procedimento de decisão europeia de arresto 

de contas para facilitar a cobrança transfronteiriça de créditos em matéria civil e 

comercial. 

(9) Regulamento (UE) 2015/848 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 

maio de 2015, relativo aos processos de insolvência. 

(10) Regulamento (UE) 2016/1103 do Conselho, de 24 de junho de 2016, que 

implementa a cooperação reforçada no domínio da competência, da lei aplicável, 

do reconhecimento e da execução de decisões em matéria de regimes 

matrimoniais. 

(11) Regulamento (UE) 2016/1104 do Conselho, de 24 de junho de 2016, que 

implementa a cooperação reforçada no domínio da competência, da lei aplicável, 

do reconhecimento e da execução de decisões em matéria de efeitos patrimoniais 

das parcerias registadas. 

(12) Regulamento (UE) 2019/1111 do Conselho, de 25 de junho de 2019, relativo à 

competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria 

matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e ao rapto internacional 

de crianças. 
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ANEXO 2 

 

Atos jurídicos no domínio da cooperação judiciária em matéria penal 

 

(1) Decisão-Quadro 2002/465/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa às 

equipas de investigação conjuntas. 

(2) Decisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa ao 

mandado de detenção europeu e aos processos de entrega entra os Estados-

Membros. 

(3) Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa à 

execução na União Europeia das decisões de congelamento de bens ou de 

provas. 

(4) Decisão-Quadro 2005/214/JAI do Conselho, de 24 de fevereiro de 2005, relativa 

à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sanções pecuniárias.  

(5) Decisão-Quadro 2006/783/JAI do Conselho, de 6 de outubro de 2006, relativa à 

aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às decisões de perda.  

(6) Decisão-Quadro 2008/909/JAI do Conselho, de 27 de novembro de 2008, 

relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças em 

matéria penal que imponham penas ou outras medidas privativas de liberdade 

para efeitos da execução dessas sentenças na União Europeia.  

(7) Decisão-Quadro 2008/947/JAI, de 27 de novembro de 2008, respeitante à 

aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às sentenças e decisões 

relativas à liberdade condicional para efeitos da fiscalização das medidas de 

vigilância e das sanções alternativas.   

(8) Decisão-Quadro 2009/829/JAI do Conselho, de 23 de outubro de 2009, relativa à 

aplicação, entre os Estados-Membros da União Europeia, do princípio do 

reconhecimento mútuo às decisões sobre medidas de controlo, em alternativa à 

prisão preventiva.  

(9) Decisão-Quadro 2009/948/JAI do Conselho, de 30 de novembro de 2009, 

relativa à prevenção e resolução de conflitos de exercício de competência em 

processo penal.  

(10) Diretiva 2014/41/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 

2014, relativa à decisão europeia de investigação em matéria penal.  

(11) Regulamento (UE) 2018/1805 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

14 de novembro de 2018, relativo ao reconhecimento mútuo das decisões de 

apreensão e de perda. 

 


